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INFORMATIVO Nº 10 – Janeiro/2011
1. O 7º Promotor de Justiça de Rio Claro, Otávio Ferreira Garcia, está também prestando serviços como Coordenador da área do Patrimônio Público e Social, a partir de 1º de fevereiro de 2011. Seja bem vindo!
2. Foi publicado o Ato Normativo nº 675/2010- PGJ-CGMP, de 28 de dezembro de 2010, o qual aprova o novo “Manual de Atuação Funcional dos Promotores de Justiça do Estado de São Paulo”. Atenção para o Livro VII, “Das Promotorias de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos” e Título IV, “Da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social”.

3. A intensificação da fiscalização da legalidade das licitações e contratações, precipuamente na área da saúde e da educação, é meta de atuação na área do patrimônio público e social, para o ano de 2011. (Ato Normativo nº 670 - PGJ, de 17 de dezembro de 2010)
4. Tribunal de Contas edita, em uma só publicação, sua Lei Orgânica e texto atualizado do Regimento Interno.
5. As multas aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado continuarão sendo cobradas pela Procuradoria Geral do Estado. Com a aprovação da Lei 14.272, de 20/10/10, as dívidas de valor até 600 UFESP’s deixarão de ser cobradas judicialmente. Contudo, disposição da própria lei conferiu ao Procurador-Geral do Estado o estabelecimento de situações em que as multas continuarão sendo cobradas judicialmente, ainda que em valor inferior ao constante na aludida Lei. Foi o caso das multas previstas na LC 709/93, que, de valor superior a 90 UFESP’s serão objeto da correspondente cobrança. (Resolução PGE-80, de 08/12/2010)
6. Encontra- se à disposição dos Promotores e Procuradores de Justiça o Decreto estadual nº 56.565/10, que “Dispõe sobre regras a serem observadas para a aprovação de projetos básicos de obras e serviços de engenharia e arquitetura.”  

7. O colega de Campinas, Geraldo Navarro Cabañas, ajuizou ação civil pública por responsabilidade por ato de improbidade administrativa, questionando a ilegalidade e a improbidade do contrato que a SANASA - SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S.A., empresa de economia mista municipal, firmou com o escritório Oliveira Lima, Hungria, Dallacqua e Furrier Advogados, para prestar serviços advocatícios na área penal em favor dos dirigentes da SANASA.
8. Está à disposição, no site do Tribunal de Contas do Estado, os pareceres prévios do Tribunal em contas de Prefeituras, do período de 2002 a 2006, bem como o julgamento pelas Câmaras Municipais.

9. Conheça no site do TCE: “Os Resultados Das Finanças Públicas dos Municípios Paulistas Relativos ao Ano de 2009.” 
10. Tribunal de Justiça de São Paulo encampa fundamentação jurídica de juiz da comarca de Lins e mantém decisão que considerou ineficaz, em processo de execução,  alienação de imóvel, com farta prova produzida pelo Ministério Público, no sentido da simulação do negócio jurídico com o escopo de frustrar a persecução judicial.
